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AGRAVANTE : FRANCISCO GONCALVES LOUREDO FILHO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO 
CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. ROUBO. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DE 
ESPÉCIES DE PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA RESTRITIVA DE DIREITOS POR MULTA. SOCIALMENTE NÃO 
RECOMENDÁVEL. PRECEDENTE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO 
CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. ROUBO. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DE 
ESPÉCIES DE PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA RESTRITIVA DE DIREITOS POR MULTA. SOCIALMENTE NÃO 
RECOMENDÁVEL. PRECEDENTE.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Francisco Goncalves 
Louredo Filho contra a decisão monocrática, de minha lavra, em que não conheci da 

impetração, conforme os termos da seguinte ementa (fl. 843):

HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO 
EM JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. ROUBO. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DE ESPÉCIES DE PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.

Writ não conhecido.

O agravante alega, em síntese, que o habeas corpus é cabível, a despeito 

do trânsito em julgado, diante da desnecessidade de análise probatória.

Sustenta que as penas foram fixadas de forma conjunta e única, embora 

possuam condenações diferentes, violando o princípio da individualização da pena.
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Menciona que a reprimenda deve ser diferenciada em relação a quem 

lesionou, em menor grau, o bem jurídico tutelado.

Pede a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo regimental 

(fls. 848/857).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido.

Conforme explicitei na decisão agravada, nos termos do art. 105, I, e, da 

Constituição Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir, originariamente, 

as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados.

Sobre a questão, cito os seguintes precedentes: AgRg no HC n. 853.777/SP, 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 29/2/2024; e AgRg no HC n. 

847.051/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 5/10/2023.

Ademais, não está caracterizada flagrante ilegalidade.

Primeiramente, o réu teve a condenação aumentada pela continuidade 

delitiva em seu patamar máximo, dado o número de fatos praticados por cada um dos 

acusados (fl. 729).

Se a reprimenda foi a mesma ao final, deu-se pela limitação jurisprudencial 

sobre o tema, que recomenda a incidência de aumento de 2/3 quando praticadas 7 ou 

mais infrações (AgRg no AREsp n. 2.458.236/GO, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe 21/3/2024).

Depois, a jurisprudência desta Corte de Justiça é firme no sentido de que, se 

o preceito secundário comina pena de multa cumulativa com a pena privativa de 

liberdade, não se mostra socialmente recomendável a aplicação da multa substitutiva 

Documento eletrônico VDA43671372 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 30/09/2024 10:10:16
Código de Controle do Documento: ce502b1b-621d-46da-b9f2-d6f8bcc47512



prevista no art. 44, § 2º, do Código Penal (AgRg no HC n. 848.074/SC, Ministro Messod 

Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 18/4/2024).

Ausente, assim, flagrante ilegalidade a ser sanada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 939.466 / SP
Número Registro: 2024/0316120-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00052725820198260050 00439921220108260050 22591892220228260000 439921220108260050 
52725820198260050

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HUGO LEONARDO
ADVOGADOS : ALESSANDRO ROSTAGNO - SP240448

MARCELO PUCCI MAIA - SP391119
HUGO LEONARDO - SP252869

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FRANCISCO GONCALVES LOUREDO FILHO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO GONCALVES LOUREDO FILHO
ADVOGADOS : ALESSANDRO ROSTAGNO - SP240448

HUGO LEONARDO - SP252869
MARCELO PUCCI MAIA - SP391119

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Documento eletrônico VDA44269449 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 31/10/2024 00:34:38
Código de Controle do Documento: 1808943b-9b48-4a6e-b0cf-aae1fbc69514



AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2024 
a 30/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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